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Juizo federal do CE julgara acdes contra fim da franquia de bagagem

A 10 VaraFederal da Secéo Judicidriado Ceard € 0 juizo competente parajulgar quatro agdes civis
publicas que tramitam contra a Agéncia Nacional de Aviag&o Civil (Anac) com o objetivo de afastar a
supressao da franquia minima de bagagem em viagens aéreas. A decisdo é da 12 Secéo do Superior
Tribunal de Justica, que ndo analisou 0 mérito das agbes, tendo apenas definido a competéncia para o
julgamento da matéria.

Reproducéo

Anac pediu que agdes que questionam cobranga por transporte de bagagem ficassem no
mesmo juizo. Reproducao

A decisdo veio apds a Anac suscitar conflito de competéncia sob a alegacédo de que as quatro agdes
guardam conexé&o por versarem sobre a Resolugdo 400/2016, editada pela agéncia reguladora— a qual,
entre outras normas, caracteriza o transporte de bagagem como contrato acessorio oferecido pelo
transportador aéreo. Para a agéncia, atramitacdo em juizos vinculados a tribunais diversos poderia gerar
decisbes conflitantes.

A Anac argumentou ainda que, segundo o critério adotado no artigo 59 do Cédigo de Processo Civil
(CPC) e no artigo 2°, paragrafo unico, daLe 7.347/1985, a data da distribuicdo define o juizo
competente, sendo que o juizo federal do Ceara recebeu a primeira agéo antes dos demais.

Acles e datas

Das quatro agdes, duas ja estavam em tramitacdo na 102 Vara Federal do Ceara. Umafoi proposta pelo
Departamento Municipal de Protecdo e Defesa dos Direitos do Consumidor. A distribui¢éo ocorreu em
20/12/2016.

Ouitra, guizada pela Geréncia de Protecdo e Defesa do Consumidor de Pernambuco (Procon/PE),
também foi distribuida em 20/12/2016, porém, para a 9% Vara da Secdo Judiciaria de Pernambuco — que
posteriormente reconheceu a prevencao e remeteu o processo paraa 102 Vara Federal do Ceard, sob o
fundamento de que naguele juizo a distribui¢do ocorreu horas antes.

A 10?VaraFederal cearense entendeu pelainexisténcia de ilegalidades na Resolucdo 400/2016 da Anac.
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As outras duas agdes tramitavam na 42 Vara do Distrito Federal e na 222 Vara Civel Federal da Subsecéo
Judiciéria de S&o Paulo. No Distrito Federal, a agéo, proposta pela Ordem dos Advogados do Brasil, foi
distribuidaem 11/1/2017.

Em S&o Paulo, na acéo proposta pelo Ministério Publico Federal, cuja distribuicéo se deu em 7/3/2017,
foi deferidaliminar para suspender os artigos 13 e 14, paragrafo 22, do ato editado pela Anac.

Conexéo

Em seu voto, aministrarelatora do conflito, Assusete Magalhées, destacou que a Anac, ré nos processos,
tem natureza juridica de autarquia federal em regime especial, o que atrai a competéncia da Justica
Federal, conforme previsto no artigo 109, I, da Constituic&o de 1988.

A magistrada também ressaltou que € possivel observar a conexdo existente entre as acoes, ja que todas
tém a mesma causa de pedir — o0 que, nos termos do paragrafo unico do artigo 2° da Lei 7.347/1985 e do
artigo 55, paragrafo 3°, do CPC, exige a reunido dos processos.

“No presente caso, impde-se 0 julgamento conjunto das acdes civis publicas em tela, umavez que a
norma incidente sobre o transporte aéreo de bagagens € Unica, para todos os consumidores do pais,
revelando a abrangéncia nacional da controvérsia e sua grande repercussao social, recomendando-se o
julgamento uniforme da questdo, a fim de se evitar instabilidade nas decisdes judiciais e afronta ao
principio da segurancajuridica’, afirmou.

Juizo prevento

Assusete Magal haes também concluiu pela prevencéo do juizo federal da 10? Vara da Secéo Judiciaria
do Cearg, que, conforme destacou, recebeu a primeira acéo as 14h30 do dia 20/12/2016, anteriormente
ao protocolo das outras trés.

A ministra citou decisdo recente da 12 Secdo do STJ que definiu que “a propositura da acdo preveniraa
jurisdicdo do juizo paratodas as acfes que forem posteriormente intentadas contra as mesmas partes e
sob os mesmos fundamentos’, conforme o disposto no artigo 5°, paragrafo 3°, dalLe 4.717/1965 (Lel da
Acéo Popular). Cominformagdes da Assessoria de Imprensa do STJ.
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